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Pref. Municipal Boa Vista do Cadeado RS

Departamento de Licitações e Compras
Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

AV. Cinco Irmão, n° 1130  CEP 98118-000- Fone  055 3643  1014

CNPJ:04.216.132/0001-06

	Pregão Presencial 31/2019
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O MONITORAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL.
Exclusivo as ME e EPP Beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos Termos do seu Art. 48, I, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014 e Cooperativas Art. 34 da Lei Federal 11.488/2007.
	Processo

Licitatório nº143


O Município de Boa Vista do Cadeado/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 04.216.132/0001-06, com Sede na Av. Cinco Irmãos nº 1130, Centro, torna público para o conhecimento dos interessados que instaurou Processo de Licitação, na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regime de execução PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com a finalidade de receber propostas e documentação, do objeto abaixo especificado. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2.002, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto Municipal nº 548 de 13 de Dezembro de 2010 e demais condições previstas no Edital e seus anexos, no local, data e horário a seguir determinados:

O Pregão será realizado através da Coordenadoria de Compras e Licitações e presidido pela Pregoeira Oficial Cleonice da Silva Müller com assessoria da Comissão de Licitação designados pela Portaria nº 330 de 26 de Junho de 2019.
	Local- Sala de Licitações e Compras- Centro Administrativo de Boa Vista do Cadeado/RS sito Av. Cinco Irmãos nº 1130, dia 30 de Agosto de 2019.
	Horário: 9:00 h


1. DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços para à frota veicular da Prefeitura Municipal, abrangendo monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento telemetria, localização automática de aproximadamente 90 (oitenta) veículos e prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em tempo real e ininterrupto, para o controle de veículos da frota das Secretarias do município, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento, obedecendo as especificações constantes neste edital e seus anexos além de outras exigências específicas descritas no Anexo V - Termo de Referência, para os veículos pertencentes à frota do município de Boa Vista do Cadeado/RS
1.2 Após Autorização de Fornecimento de serviços, a empresa vencedora deverá iniciar os serviços de instalação dos equipamentos de monitoramento de imediato respeitando o prazo conforme termo de referência. Caso os serviços não forem iniciados no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.
1.3 A licitação será realizada pelo regime de execução de serviços, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço pelos serviços conforme estipulado no certame. 
1.4 A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a contratante, bem como o preço cotado já devem estar incluídas eventuais, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre os serviços.
1.5 A empresa vencedora deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
2.1.  Poderão participar do certame todos os interessados do mesmo ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação desde que pessoa jurídica e que atenderem todas as exigências estabelecidas, bem como, preencherem todas as condições de habilitação constantes deste edital:
2.2.   Não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública em todas as esferas; 

2.3.   Que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente); 
2.4. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 72 da Lei Complementar 123/2006, comprovando enquadramento como "ME" ou "EPP, tendo a responsabilidade pela veracidade das declarações apresentadas, que, inclusive, se sujeitara a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
2.5.  Cooperativas conforme disposto no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite apresentado no inciso II art. 3° da lei complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006.
2.6.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;

2.7.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
2.8.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII da Constituição Federal, bem como é vedado a participação de qualquer empresa que tenha como sócio, pessoa que desempenhe cargo público, conforme artigo 9° da lei 8666/93. 
2.9.   Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, para ME e EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

2.10.  A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará em decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste edital, sendo facultado a administração convocar para nova sessão publica os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação, ou revogar a licitação. 
2.11.    Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante.
3.  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E REALIZAÇÃO DO CERTAME
3.1.   Os interessados deverão entregar, no dia, local e horário, fixados no preâmbulo deste Edital para a realização desta licitação, os seus envelopes contendo o Credenciamento (Envelope nº 01) a Proposta de Preços (Envelope nº 02) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 03) devidamente fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
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À Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado/RS

Processo Licitatório nº 143/2019
Edital Pregão Presencial 31
Envelope n° 1 – Credenciamento 
Nome do Proponente: 
CNPJ:



À Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado/RS

Processo Licitatório nº 143/2019

Edital Pregão Presencial 31
Envelope n° 2 – Proposta de Preços 

Nome do Proponente: 

CNPJ:


À Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado/RS

Processo Licitatório nº 143/2019

Edital Pregão Presencial 31 
Envelope n° 3 – Habilitação 

Nome do Proponente: 

CNPJ:
3.2.   Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima e iniciado a abertura dos mesmos para o credenciamento, não será admitida a participação de nenhum licitante retardatário. 
3.3. A Pregoeira realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. 

3.5. Toda a documentação será apensada ao presente processo licitatório sendo elaborada a ata de realização dos trabalhos com a descrição do certame. 

4. DO CREDENCIAMENTO
    Para fins de credenciamento neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do envelope nº 01, os documentos a seguir:
4.1     De acordo com o representante da empresa no certame

4.1.2. Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar: 

a) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

4.1.3. Se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) Instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida (por autenticidade ou semelhança), em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de pessoas com poderes para a outorga de procuração, e também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública; OU 
b.2) Termo de credenciamento, (conforme modelo no Anexo III deste edital) outorgado pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com firma reconhecida (por autenticidade ou por semelhança). 
4.1.4. Se empresa individual: o registro comercial, devidamente registrado. 
4.2.    Cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídica (CNPJ). 
4.3.    Declaração firmada por contador ou Técnico Contábil, contendo o número de inscrição do profissional no CRC- Conselho Regional de Contabilidade, ou certidão simplificada emitida pela junta comercial, ambas com data de expedição não superior a 90 (Noventa) dias do inicio da abertura da sessão, de que se enquadra como ME ou EPP. 
4.4.    Declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no item 9 do edital, conforme Anexo II.
4.5.    O representante da empresa licitante deverá apresentar cópia do documento de identificação com foto (Carteira de Identidade, CNH, Carteira Militar), autenticação do referido documento poderá ser feita em Tabelionato ou direto no Departamento de Licitações e Compras.
OBSERVAÇÃO 1: O não atendimento pleno dos requisitos exigidos para o credenciamento não exclui a licitante do certame, todavia, a impede de participar da sessão de lances verbais e impossibilita a interposição de recursos.

OBSERVAÇÃO 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o termo de credenciamento OU instrumento público ou particular de procuração para o representante da empresa, a falta de qualquer uma das assinaturas invalida o documento para fins deste procedimento licitatório.

OBSERVAÇÃO 3: Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser autenticados em Tabelionato ou no departamento de licitações antes do inicio da sessão inaugural, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial, ficando aqueles obtidos por meio da internet dispensados de autenticação e sujeitos a sua verificação. 

OBSERVAÇÃO 4: A presença do licitante ou representante legal não é obrigatória, porém, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
5. DA PROPOSTA DE PREÇO
Para fins de proposta neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do envelope nº 02, a proposta como segue:

5.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, ou com carimbo oficial, digitada e impressa, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, constando a razão social, CNPJ, endereço, telefone, conta para depósito e e-mail da proponente, e poderá ser apresentada nos moldes do Modelo de proposta do anexo I deste edital. 
5.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme disposto no art. 64, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93 e no art. 6º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002. 
5.3. A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será considerada a data de referencia de preços. 
5.4. Não havendo por parte do licitante a indicação expressa da validade da proposta, será considerada a validade do item 5.2 do edital.
OBSERVAÇÃO 1: No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor. 
OBSERVAÇÃO 2: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

OBSERVAÇÃO 3: A proposta será julgada pelo menor preço, apurado após a etapa dos lances e de acordo com as especificações do produto.
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1.   Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor.

6.2 .  Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
6.3.  No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 
6.4.  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação. 
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 14, das penalidades deste Edital. 
6.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
6.9.  Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo decidindo, motivadamente, a respeito. 
6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço unitário. 
7. AS PROPOSTAS SERÃO DESCLASSIFICADAS SE: 

7.1 .  Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 2; 

7.1.1 Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis; 
7.1.2 Não apresentem as especificações e requisitos exigidos neste edital. 
7.2.      Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
7.3.    Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 
7.4.    A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Departamento de Licitações do Município de Boa Vista do Cadeado/RS. 
7.5.   Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
8.1.  Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao subitem 2. deste edital;
8.1.2. Conforme os artigos 44 e 45 da Lei 8.666/93, entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor;

8.2.     Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item;
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma dos itens anteriores.
8.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do subitem 2. deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
8.4. As hipóteses de empate mencionadas neste subitem terão como critério de desempate o sorteio, tendo a participação prévia de todos os licitantes.
9.  DA HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do envelope nº 03, os documentos de habilitação a seguir: 

9.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); abrangendo inclusive as contribuições sociais;
9.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura desta licitação, se outro prazo não constar dos documentos; 
9.4.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

9.5.  Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).
9.6.  Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme Anexo  IV.
9.7.  Certidão negativa em matéria falimentar e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou emitida na página do Tribunal de Justiça, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. 

OBSERVAÇÃO 1: O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

10.     DA ADJUDICAÇÃO
10.1 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
10.2.  Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 
10.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante detentor da melhor proposta será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
11.    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1.  Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso.
11.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
11.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
11.4. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

11.6. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública; 

11.7. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

12.1.  Os equipamentos que serão entregues em sistema de comodato, deverão estar em conformidade com o estabelecido no Edital, devendo ser instalados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da AF - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, sendo disponibilizado um profissional para capacitação dos funcionários que utilizarão o sistema ao final da instalação dos equipamentos, não podendo estes ultrapassar o prazo estipulado para montagem, sendo que a AF será emitida pelo Departamento de Licitações e Compras, correndo por conta da Contratada todas as despesas, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto contratado. 
13.  DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado pelo município mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, devendo ser especificada o código da agência bancária e o número da conta corrente para que seja realizada a operação, sendo que o referido pagamento ocorrerá após a apresentação da Nota Fiscal, tendo o prazo de 10 (dez) dias úteis após a liquidação da mesma, em parcela única, após a efetiva confirmação da instalação dos equipamentos, com laudo emitido pelo responsável das frotas, confirmando a realização dos serviços, podendo ser dedutíveis todos os encargos fiscais devidos.
13.2. O pagamento dos serviços que serão realizados de forma mensal e continuado, se darão da mesma forma do item anterior, sendo que o  pagamento se dará após a apresentação da Nota Fiscal ao termino de cada mês, tendo o prazo de 10 (dez) dias úteis após a liquidação da mesma.
13.3.  As despesas financeiras correrão à conta das rubricas orçamentárias do exercício vigente: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.085.3390.39
	1
	1125/2019
	Atividades administrativas do meio ambiente

	2.085.3390.40
	1
	1126/2019
	Atividades administrativas do meio ambiente

	2.008.3390.39
	1
	1182/2019
	Atividades administrativas de infraestrutura, logí

	2.014.3390.40
	40
	258/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.066.3390.39
	1
	502/2019
	Ações do fundo estadual de assistência social - F

	2.014.3390.39
	40
	256/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.006.3390.39
	20
	765/2019
	Atividades administrativas e de supervisão da educ

	2.006.3390.40
	20
	766/2019
	Atividades administrativas e de supervisão da educ

	2.037.3390.40
	20
	840/2019
	Ações do Transporte Escolar EI

	2.033.3390.39
	1006
	684/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.037.3390.39
	20
	837/2019
	Ações do Transporte Escolar EI

	2.013.3390.39
	40
	231/2019
	Manutenção da estratégias de famílias

	2.033.3390.39
	20
	681/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.008.3390.40
	1
	1183/2019
	Atividades administrativas de infraestrutura, logí

	2.002.3390.39
	1
	24/2019
	Atividades administrativas do gabinete do prefeito

	2.002.3390.40
	1
	25/2019
	Atividades administrativas do gabinete do prefeito

	2.014.3390.39
	4500
	257/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.017.3390.39
	40
	319/2019
	Atividades de média e alta complexidade

	2.007.3390.39
	1
	990/2019
	Atividades administrativas da agricultura

	2.059.3390.39
	1
	1251/2019
	Conservação de estradas

	2.076.3390.39
	40
	159/2019
	Gestão da saúde

	2.017.3390.40
	40
	320/2019
	Atividades de média e alta complexidade

	2.051.3390.39
	1
	1077/2019
	Ações da patrulha agrícola

	2.076.3390.40
	40
	161/2019
	Gestão da saúde

	2.066.3390.40
	1
	504/2019
	Ações do fundo estadual de assistência social - F

	2.033.3390.40
	20
	686/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.004.3390.39
	1
	56/2019
	Atividades administrativas da administração e plan

	2.004.3390.40
	1
	57/2019
	Atividades administrativas da administração e plan

	2.076.3390.39
	1
	158/2019
	Gestão da saúde

	2.013.3390.40
	40
	235/2019
	Manutenção da estratégias de famílias

	2.007.3390.40
	1
	991/2019
	Atividades administrativas da agricultura

	2.033.3390.39
	1030
	685/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.018.3390.39
	4220
	1264/2019
	Açães da saúde mental

	2.018.3390.40
	4220
	1265/2019
	Açães da saúde mental


A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser emitida pela empresa indicada na Nota de Empenho, não sendo admitido o recebimento de nota fiscal com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) diferente do indicado na Nota de Empenho que devera ser a mesma da contratação decorrente desta licitação, com a formalização mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este edital no Anexo VI com duração de doze (12) meses, a contar da data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses por iguais períodos, desde que, de comum acordo entre as partes e nos termos do inciso IV do art. 57, da lei 8.666/93 de 21/06/1993 e alterações posteriores.

13.4. Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, para o e-mail compras201330@gmail.com ou pela via física.
14. DAS PENALIDADES
14.1. A recusa pelo fornecedor pela não entrega dos itens em que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
14.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega/ instalação dos itens, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.
14.3. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 
14.4.  Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 

g) fraudar a execução do contrato; 
h) falhar na execução do contrato. 
14.5.  Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93.
14.6. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

14.7.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

15.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante o Departamento de Licitações, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidade que o viciaram; 
15.2.    A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica via e-mail ou por petição  dirigida ou protocolada no endereço do Departamento de Licitações.
15.3.   Caberá ao pregoeiro decidir sobre a procedência da  impugnação no prazo de até vinte e quatro   horas antes da abertura do certame licitatório. 

15.4.    Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.5.   As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos    no certame.
15.6.     A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação. 
16.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Quaisquer informações ou dúvidas decorrentes de interpretação do Edital ou sobre procedimentos, entrar em contato pelo e-mail compras201330@gmail.com
16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitações e no Site do Município de Boa Vista do Cadeado/RS. 
16.3. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados. 
16.4. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, por conveniência do Município de Boa Vista do Cadeado/RS, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 
16.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16.6. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo ser anulada por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 
16.7.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não com.
16.8.  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro (a).
16.9.  Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Cruz Alta/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
ANEXOS
Anexo I – Modelo para Apresentação da Proposta Financeira;
Anexo II – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
Anexo III – Modelo Credenciamento; 
Anexo IV- Modelo Declaração Cumprimento Art. 7º da Constituição Federal;
Anexo V – Termo Referência;
Anexo VI – Minuta de Contrato.
Boa Vista do Cadeado/RS, 12 de Agosto de 2019. 

________________________

Fábio Mayer Barasuol
Prefeito Municipal

Este edital se encontra examinado e aprovado em seus requisitos formais pelo Procurador Municipal. 

Em: ____/____/2019.

        ____________________

Rodrigo Mastella S. da Silva

OAB - RS 83.693
Anexo I – Modelo para Apresentação da Proposta Financeira
Processo Licitatório nº 143/2019
Pregão Presencial nº 31/2019
Unidade Solicitante: Todas as Secretarias do município de Boa Vista do Cadeado e Gabinete do Prefeito.
Ao Departamento de Licitações e Compras

Empresa  

CNPJ:
E-mail:
Endereço:
Cidade/Estado 
Conta Bancária:

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias.
Pela presente, encaminhamos ao Município de Boa Vista do Cadeado/RS, proposta referente a Licitação em epígrafe, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de monitoramento e rastreamento veicular que compõe a frota da prefeitura municipal de Boa Vista do Cadeado/RS. 

	Item
	Quantidade
	Unid.
	Valor / Premio
	Especificação

	1
	1,00 
	UN
	
	

	2
	1,00 
	UN
	
	

	


Declaramos que na cotação incluem toda e qualquer despesa, impostos, taxas, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos produtos, ou ainda despesas com transporte ou terceiros, levando-se em consideração a solicitação da Secretaria demandante.




Boa Vista do Cadeado RS, ...... de .................. de 2019.

______________________________

Assinatura do Licitante Proponente

Carimbo com o nº do CNPJ
Anexo II – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
Processo Licitatório nº 143/2019
Pregão Presencial nº 31/2019
A
Pregoeira do Município de Boa Vista do Cadeado/ RS
Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, de que não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a administração e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com administração pública.
Declaramos, sob as penas da Lei, que........................................... (nome da licitante), CNPJ nº.........................................................., cumpre plenamente todos os requisitos e exigências de habilitação da licitação do Município de Boa Vista do Cadeado/RS, Pregão Presencial nº 31-2019 e não estar temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, bem como não ter sido declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 

Boa Vista do Cadeado RS, ............ de ............................ de 2019. 

_____________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante.
Anexo III – Modelo Credenciamento 

Processo Licitatório nº 143/ 2019
Pregão Presencial nº 31/2019
A
Pregoeira do Município de Boa Vista do Cadeado- RS
CREDENCIAMENTO
                            Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº ___________________ e do CPF nº ________________, Cargo ______________________a participar da licitação instaurada pelo Município de Boa Vista do Cadeado/RS, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 31-2019, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, CNPJ nº __________________________________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Boa Vista do Cadeado RS, .............. de .................... de 2019. 
________________________________________

      Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa
Anexo IV- Modelo Declaração Cumprimento Art. 7º da Constituição Federal;

Processo Licitatório nº 143/2019
Pregão Presencial nº 31/2019
A
Pregoeira do Município de Boa Vista do Cadeado/ RS
Declaração de Cumprimento ao Artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal.
                            Declaramos, sob as penas da Lei, que _______________________________________________ (nome da licitante), CNPJ nº ________________________, não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

Boa Vista do Cadeado/ RS, ______ de __________________ de 2019. 

________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
Anexo V – Termo Referência
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2019
1. DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços para à frota veicular da Prefeitura Municipal, abrangendo monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento telemetria, localização automática de aproximadamente 90 (noventa) veículos e prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS) em tempo real e ininterrupto, para o controle de veículos da frota das Secretarias do município, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico, garantia de funcionamento, gestão integrada de abastecimento, identificação por senha dos motoristas, predefinição de rotas com alerta, substituição do diário de bordo manual e armazenamento de dados,  obedecendo as especificações constantes neste termo de referência, no edital e seus anexos, visando o controle, desgaste e uso inadequado dos veículos pertencentes à frota do município de Boa Vista do Cadeado/RS
2. JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de rastreamento e monitoramento veicular via internet, se faz necessário,  pois irá contribuir de forma significativa para a gestão da frota dos veículos do Poder Executivo do Município de Boa Vista do Cadeado/RS, bem como suprir a necessidade de um controle efetivo das rotas realizadas durante as atividades afins do Município, visando à eliminação por uso inapropriado de veículo, bem como, controle de gastos com combustível, controle de excesso de velocidade, controle de manutenção de frota, controle de violação de percurso pré-definido, controle de entrada e saída de veículos, bem como o controle de utilização dos veículos com implantação de senhas identificadoras para cada motorista, entre outros. 
2.1.  Da mesma forma, enfatizamos que a contratação de tal objeto destina-se também à agilidade na localização em casos de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que possam vir a causar perdas ou danos ao erário público, de outra feita, o objeto em questão destina-se também a um maior controle de custos dentro do conceito de convergência de Rastreamento/Localização, aumentando assim a produtividade da frota do Município.

3.  DOS VALORES E ENQUADRAMENTO NA FROTA: os itens não poderão ultrapassar o valor de referência deste termo aqui apresentado, sendo que o mínimo de instalações imediatas será em 75 (setenta e cinco) veículos e os demais quando solicitado ao licitante vencedor, conforme descrito na tabela abaixo: 
	Item
	Especificação 
	Unid.
	Valor Unitário  
	Valor Total

	1
	Instalação dos equipamentos em cada unidade/veículo
	90
	R$100,00 
	R$ 9.000,00

	2
	Taxa mensal para manutenção do rastreamento e monitoramento
	90
	R$59,00
	R$ 5.310,00

	Valor Total Global (Item 1 + (Item 2 x 12 Meses)
	R$ 72.720,00


4.  CARACTERISTICAS DO SERVIÇO:
4.1.  A empresa licitante deve oferecer obrigatoriamente equipamento que atenda às seguintes características:
 a) O Sistema de Rastreamento deverá permitir o gerenciamento da segurança e controle logístico, relacionados à utilização dos veículos e segurança de seus ocupantes, bem como permitir a localização e acompanhamento dos veículos via Internet em Website seguro (https), através de senha e login específicos. 
b) Estrutura de tráfego e armazenamento de dados criptografados em redundância não inferior a 5 (cinco) anos, sendo que os mesmos deverão ser disponibilizados ao final do contrato.
 c) Permitir a configuração de pelo menos 5 (cinco) IP(s) endereçando os dados do veículo para no mínimo 5 servidores distintos, e se necessário em áreas geográficas diferentes, assegurando a redundância de comunicação de dados do sistema. 
d) Fornecer todo o material para o funcionamento pleno do serviço de monitoramento. 
e)  A comunicação de dados entre o veículo e o Sistema de Rastreamento poderá  ser realizada através do serviço de telefonia celular digital com tecnologia compatível, através do canal de dados GPRS e contingência com comunicação pelo canal de áudio. 
f) O sistema de rastreamento deverá ser composto por um módulo compatível com o sistema de dados, instalado em cada veículo da frota. 
g) Os equipamentos disponibilizados a título de comodato deverão estar em perfeitas condições, pois são de uso contínuo, cabendo a CONTRATADA a sua substituição incondicional em 24 (vinte e quatro) horas após a abertura de chamado em caso de mau funcionamento, quando solicitado assistência técnica no local, essa deverá ser no modo presencial, quando não houver outra forma de resolução do problema. Caberá a contratada o acionamento da garantia dada pelo fabricante dos equipamentos. 
h) Deverão ser apresentados prospectos, folder indicando os equipamentos que serão instalados nos veículos. Todos os documentos deverão vir em língua portuguesa. No caso de origem estrangeira deverá vir acompanhado de tradução.
 4.1.2. Detalhamento do Equipamento.
O equipamento deverá apresentar:
a) Localização por GPS; 

b) Comunicação por GPRS; 

d) Imobilizador do veículo. 

4.1.3.  Especificações: 

 Cada rastreador deverá conter seu respectivo gabinete modem Quadriband,  antena GPS/GPRS, corte de combustível, bem como demais materiais e dispositivos utilizados para o funcionamento dos equipamentos. 

4.1.4. Gerenciamento e Manutenção: 

O gerenciamento deverá ser via Web, com tecnologia GPS/GPRS, conforme os seguintes requisitos: 

a) Web site seguro (https); 

b) Acesso via login e senha; 

c) Visualização dos veículos em mapas ou fotos georreferenciadas; 

d) Serviço disponível 24 horas. 

e) Controle: - Velocidade com envio programado de e-mails, violação do percurso, através da visualização do veículo no mapa, excesso de velocidade; - Cerca eletrônica (áreas onde o veículo não pode sair ou não pode entrar). - Pontos de Referência e ou Interesse. - Marcha Lenta (tempo em que o veículo ficou ligado com velocidade zero). - Início e final do turno de trabalho. - Tempo parado no turno de trabalho. - Distância percorrida no turno de trabalho. - Sistema de proteção de ponto de referência; - Sistema de controle de gastos; - Controle de manutenção (pneu, óleo, combustível e etc.) - Controle de entrada e saída de veículos da sede da prefeitura;

f) Armazenamento dos dados pelo período de 5 (cinco) anos e envio dos mesmos após o termino do contrato. 

g) Permitir relatórios gerenciais tais como cerca eletrônica, eventos, histórico de posições, referenciais, resumo de viagem, entre outras a cada 30 (trinta) dias. 

 h) Permite acesso ao rastreamento, bem como notificação de inicio de deslocamento  via computador ou app celular.
 i) Substituição de diário de bordo manual pelo sistematizado.
      j) Manutenção preventiva, com envio programado de e-mails informando futuras              ações de prevenção, de acordo com a quilometragem do veículo. 

k) Painel de controle com comandos de atuadores e sensores liberados na Web para envio de comandos de bloqueio do veículo.
m) Possuir bateria backup;

 n) Possuir capacidade de no mínimo 200 (duzentas ) cercas virtuais embarcadas.
 4.1.5. Instalação e Configuração do equipamento: 
A empresa vencedora deverá apresentar ao Município de Boa Vista do Cadeado, a ferramenta de monitoramento, bem como demonstrar funcionalidades, de forma que venha a promover o aprendizado na utilização das facilidades oferecidas pelo sistema. A empresa deverá apresentar relatórios de dados constando o posicionamento do veículo monitorado, rotas realizadas, pontos em que o veículo permaneceu em situação estacionária, bem como o tempo decorrido e a forma como este em que este permaneceu durante a mesma (desligado ou com motor em marcha lenta). A empresa deverá ainda disponibilizar ao Município meios de acompanhamento do monitoramento e rastreamento dos veículos de sua frota, bem como o acesso à ferramenta de trabalho dos relatórios oferecidos pela mesma, ou seja, planilhas em configurações que possam vir a ser utilizadas de maneira aberta pelo Município, a fim de facilitar a manipulação da planilha e a conferência dos dados apresentados.

 4.1.6. Da segurança oferecida pelo equipamento: 
Da mesma maneira a empresa deverá garantir que os equipamentos disponibilizados pela contratada, tenham proteção contra intervenções não autorizadas, garantindo proteção contra inversão de polaridade e identificação dos equipamentos não cadastrados no sistema e que requisitem conexão nos servidores de rastreamento.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1  A empresa a ser Contratada para prestar os serviços em questão deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado  pessoal habilitado à realização dos serviços contratados.

 5.2  Não será permitido terceirização de serviços destinados a instalação de módulos e manutenção.

 5.3   A Contratada deverá prestar os serviços descritos 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana.

 5.4  No caso de substituição de veículo por parte da Prefeitura Municipal a Contratada deverá transferir o modulo de rastreamento, sem ônus para a contratante. 
 5.5    A Contratada, em relação aos equipamentos entregues, obriga-se a: 

a) Responsabilizar-se pela origem dos equipamentos cedidos a Contratante, os mesmos deverão ser Equipamentos Homologados pela ANATEL;

b) Providenciar vistoria, quando necessário;

      c) Providenciar a reposição ou a substituição, ou atualização quando necessário; 

d) Providenciar a substituição de equipamentos danificados por danos causados por eventos atmosféricos e causas inerentes ao manuseio da Contratante, sem ônus adicional. 
 5.6.  Os compromissos básicos assumidos pela Contratada são: 

a) Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus adicional a Contratante;

 b) Executar os serviços contratados observando as normas adotadas pela Contratante, quando prévia e expressamente formalizadas à Contratada; 

c) Executar os serviços ao nível de interesse da Contratante;

d) Orientar a Contratante quanto ao melhor uso dos equipamentos; 

e) Manter técnicos em serviço com qualidade técnica compatíveis com o objeto do edital;

f) Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 

g) Assumir a responsabilidade pela boa execução do contrato; 

h) Possuir número de telefone fixo, celular e identificador de e-mail para abertura de chamados, suporte e plantão nos finais de semana e feriados garantindo a execução dos serviços contratados.

 i) Providenciar o encaminhamento de responsável técnico ate o município se necessário para efetuar o atendimento solicitado;

 j) Constatada qualquer irregularidade ou interrupção do serviço contratado a Contratada deverá saná-lo no prazo máximo de 04 (quatro) horas após a abertura do chamado.

 k) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação;

 l) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência desta Contratante.

5.7  A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas para fornecimento do equipamento, instalação dos mesmos, do software utilizado, configuração e demais despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento integral do objeto do presente termo. Ainda em relação ao equipamento, a empresa deverá realizar sua manutenção e consertos que se fizerem necessários, num prazo de 24 horas, a partir da data em que for comunicada.

 5.8 A empresa contratada deverá ainda trocar qualquer equipamento que demonstrar defeitos ou imperfeições durante o uso. Durante a manutenção do veículo que acarrete a paralisação de suas atividades, a empresa contratada deverá suspender a cobrança da mensalidade do serviço de monitoramento e rastreamento do mesmo, pelo tempo que se fizer necessário. 

  5.9 A empresa vencedora deverá manter o sigilo das informações fornecidas e apuradas, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto da Entidade Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados neste sentido.
6  DOS PRAZOS
 6.1  O início da execução do objeto deverá ocorrer imediatamente a partir da assinatura do contrato.

 6.2. O prazo para instalação de hardware, software e configuração de rede e treinamento do objeto deste termo de referência é de 30 dias corridos a contar da assinatura do contrato.
 6.3   O presente contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 (sessenta) meses, de acordo com a Lei 8.666/93.
7  DA FISCALIZAÇÃO.
7.1  A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços objeto deste contrato, a qualquer hora, pelas Secretarias Municipais, ou pelos fiscais designados por portaria, sendo a mesma realizada individual ou conjuntamente para todos os efeitos; 

7.2  A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, por qualquer irregularidade cometida.

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado/RS obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento na forma prevista neste edital;
b) Supervisionar a execução do contrato.
c) Prestar todas as informações pertinentes para a execução do serviço dentro do prazo previsto.
d)  Designar servidor, do seu quadro de pessoal, para exercer a fiscalização dos serviços contratados e atestá-los; 
e)  Notificar durante o processo de instalação por telefone ou identificador de e-mail a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços;
f)  Usar, administrar e zelar, obrigando-se a mantê-los, sob sua guarda e segurança, em perfeitas condições de uso, conservação, até a sua efetiva restituição à Contratada, não deverá cedê-los, a qualquer título a terceiros, sem prévia anuência (escrita) da Contratada;
g)  Em caso de roubo, furto ou extravio, ou ainda, danos ocorridos por acidentes causados por servidores/usuário a Contratante comunicará imediatamente à Contratada para efetuar a reposição necessária ao perfeito funcionamento dos serviços;
h)  Manter o módulo no veiculo onde foi instalado, sendo que qualquer alteração deverá ser solicitada e comunicada com antecedência a Contratada;
i)  Comunicar a Contratada, sempre que ocorrer qualquer evento de ordem técnica, para que sejam efetuadas as manutenções ou substituições necessárias. 
9 DO VALOR TOTAL ESTIMADO 
9.1 Estima-se, para a presente licitação, o valor aproximado de R$708,00( setecentos e oito reais), anuais por cada veículo, mais a taxa de instalação dos equipamentos  totalizando aproximadamente R$72.720,00(sessenta e dois mil, setecentos e vinte reais) por 12 meses de prestação do serviço para monitoramento da frota municipal.
Anexo VI – Minuta de Contrato 

CONTRATO N° ...., PROCESSO LICITATÓRIO Nº 143, PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA ..... NA FORMA QUE SEGUE:

Contrato celebrado entre o Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito Fábio Mayer Barasuol, Brasileiro, Solteiro, de ora em diante denominado apenas como contratante, e de outro lado a empresa ... DADOS DA EMPRESA... , doravante simplesmente denominada contratada, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 

Cláusula Primeira- Do Objeto:

É objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para à frota veicular da Prefeitura Municipal, abrangendo monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento e rastreamento telemetria, localização automática de aproximadamente 90 (noventa) veículos e prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em tempo real e ininterrupto, para o controle de veículos da frota das Secretarias do município, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento, obedecendo as especificações constantes neste edital e seus anexos além de outras exigências específicas descritas no Anexo V - Termo de Referência, para os veículos pertencentes à frota do município de Boa Vista do Cadeado/RS
Cláusula Segunda- Do Preço e do Pagamento:

O valor a ser pago será na forma de cota única, tendo como valor o importe de R$ XXXX,XX (XXXXX), pelos serviços de instalação, sendo que o acompanhamento mensal pela empresa terá o valor de R$ XXXXX,XX(XXXXX), conforme estipulado no presente edital fazendo parte integral deste contrato. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis com apresentação da respectiva nota fiscal, e apresentação de laudo pelo responsável das frotas para confirmação do serviço de rastreamento, sendo que o referido pagamento será feito através de deposito bancário em favor da contratada, podendo ser deduzido os encargos legais.

Cláusula Terceira- Do prazo e da prestação e obrigações dos Serviços:
A contratada deverá prestar os serviços de imediato com prazo máximo para conclusão de 30 dias corridos. Após sua conclusão deverá apresentar Nota Fiscal, para pagamento referente a instalação dos equipamentos. Os demais pagamentos serão na forma mensal, sempre a partir da emissão da Nota Fiscal, sendo que o pagamento será efetuado conforme descrito na cláusula anterior, sujeitando-se as deduções cabíveis.

O licitante vencedor ficará obrigado a cumprir todas as exigências contidas no termo de referencia, bem como, todos os requisitos apresentados pelo contratante, por não atender as exigências deste edital 31/2019 o contratante poderá rescindir o presente contrato, por culpa exclusiva do contratado.
Este termo possui por prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre das partes, por igual período, podendo chegar ao prazo total de até 60 (sessenta) meses, ficando ajustado entre as partes eventual reajuste de valores, descaracterizando o aumento sem justificativa previa, sendo aceito o índice com base no IGPM, o presente contrato tem a data inicial em XX/XX/2019 e termo final em XX/XX/2020
Cláusula Quarta- Das Penalidades:

A recusa em fornecer os serviços a que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

O atraso que exceder ao prazo fixado para a prestação dos serviços, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 

O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 

Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 

f) cometimento de fraude fiscal; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) falhar na execução do contrato. 

Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

Cláusula Quinta- Do Recurso Orçamentário:

 As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.085.3390.39
	1
	1125/2019
	Atividades administrativas do meio ambiente

	2.085.3390.40
	1
	1126/2019
	Atividades administrativas do meio ambiente

	2.008.3390.39
	1
	1182/2019
	Atividades administrativas de infraestrutura, logí

	2.014.3390.40
	40
	258/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.066.3390.39
	1
	502/2019
	Ações do fundo estadual de assistência social - F

	2.014.3390.39
	40
	256/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.006.3390.39
	20
	765/2019
	Atividades administrativas e de supervisão da educ

	2.006.3390.40
	20
	766/2019
	Atividades administrativas e de supervisão da educ

	2.037.3390.40
	20
	840/2019
	Ações do Transporte Escolar EI

	2.033.3390.39
	1006
	684/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.037.3390.39
	20
	837/2019
	Ações do Transporte Escolar EI

	2.013.3390.39
	40
	231/2019
	Manutenção da estratégias de famílias

	2.033.3390.39
	20
	681/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.008.3390.40
	1
	1183/2019
	Atividades administrativas de infraestrutura, logí

	2.002.3390.39
	1
	24/2019
	Atividades administrativas do gabinete do prefeito

	2.002.3390.40
	1
	25/2019
	Atividades administrativas do gabinete do prefeito

	2.014.3390.39
	4500
	257/2019
	Ações do piso de atenção básica

	2.017.3390.39
	40
	319/2019
	Atividades de média e alta complexidade

	2.007.3390.39
	1
	990/2019
	Atividades administrativas da agricultura

	2.059.3390.39
	1
	1251/2019
	Conservação de estradas

	2.076.3390.39
	40
	159/2019
	Gestão da saúde

	2.017.3390.40
	40
	320/2019
	Atividades de média e alta complexidade

	2.051.3390.39
	1
	1077/2019
	Ações da patrulha agrícola

	2.076.3390.40
	40
	161/2019
	Gestão da saúde

	2.066.3390.40
	1
	504/2019
	Ações do fundo estadual de assistência social - F

	2.033.3390.40
	20
	686/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.004.3390.39
	1
	56/2019
	Atividades administrativas da administração e plan

	2.004.3390.40
	1
	57/2019
	Atividades administrativas da administração e plan

	2.076.3390.39
	1
	158/2019
	Gestão da saúde

	2.013.3390.40
	40
	235/2019
	Manutenção da estratégias de famílias

	2.007.3390.40
	1
	991/2019
	Atividades administrativas da agricultura

	2.033.3390.39
	1030
	685/2019
	Manter transporte escolar EF

	2.018.3390.39
	4220
	1264/2019
	Açães da saúde mental

	2.018.3390.40
	4220
	1265/2019
	Açães da saúde mental


Cláusula Sexta- Da vinculação Contratual:

O presente instrumento contratual está vinculado ao Edital do Processo Licitatório nº 143, Modalidade Pregão Presencial nº 31/2019, tipo menor preço por item, bem como á proposta do vencedor e regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93. 

Cláusula Sétima- Das garantias:

A contratada compromete-se a prestar os serviços, objeto da presente licitação, em conformidade com o processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial n° 31/2019 e Lei Federal 8.666/93 e 10.520/2002 e suas alterações posteriores, bem como a proposta apresentada, cujas condições integrarão o contrato e de conformidade com todas as exigências apresentadas no edital.
Cláusula Oitava- Da rescisão:

O Contratante poderá dar por rescindido este instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos seguintes casos:

a) Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante;

b) Falta de cumprimento de cláusulas contratuais;
Cláusula Nona- Da Inexecução Contratual:

Em caso de inexecução total ou parcial, os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Art. 78 da Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima- Da fiscalização:

Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, serão indicados fiscais nomeados através de portaria, como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.
Cláusula Décima Primeira – Dos Documentos que Integram o Contrato
  Integram o presente contrato, independentemente de transcrição:
 a) Edital do Pregão Presencial n. 31/2019 e seus anexos.
 b) Proposta da CONTRATADA e informações técnicas complementares.
 Para efeito de interpretação do presente Contrato será observado as especificações do edital e do termo de referencia.
Cláusula Décima Segunda- Das disposições gerais:

A Contratada declara aceitar todas as condições e exigência do presente contrato. A Contratada isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie decorrentes do presente contrato.

Necessitando, a fornecedora de serviços de terceiros para o cumprimento de que lhe é incumbida, será de sua única e exclusiva responsabilidade, ficando ressalvada a inexistência de qualquer vínculo entre a contratante e estes, respondendo a Contratada por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ou fiscais, oriundos desta relação.

Cláusula Décima Terceira- Do foro:

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta- RS, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes.

                                                        Boa Vista do Cadeado RS, ........ de Agosto  de 2019.

____________________________                  ______________________________

Fábio Mayer Barasuol                                       xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratante                                                        Contratado 

___________________________

Rodrigo Mastella S. da Silva

OAB - RS 83.693
